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PROCESSO: 0000566-71.2010.5.04.0030 RO
IDENTIFICAÇÃO
DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS
Órgão Julgador:  3ª Turma

 

Recorrente:  xxxxxx - Adv. Eurídice de Moraes Chagas Fioreze

Recorrente:  PASO MOLINO LTDA. - Adv. Luciano Benetti Corrêa da Silva, Adv. Paula Nunes Bastos

Recorrido:  OS MESMOS  

Origem:  30ª Vara do Trabalho de Porto Alegre

Prolator da 
Sentença:  JUÍZA PATRICIA IANNINI DOS SANTOS 
 

EMENTA
DANO MORAL. DOENÇA OCUPACIONAL. Hipótese em que comprovado o nexo causal entre a doença desenvolvida pela reclamante e o seu trabalho na reclamada, sendo devido o pagamento de indenização por danos morais e pensionamento. 

ACÓRDÃO
por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário da reclamada. Por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso ordinário da reclamante para  majorar o valor da indenização para R$ 25.000,00, bem como  para determinar o pagamento da pensão mensal pelo período em que perdurar a incapacidade laborativa. Valor da condenação que se acresce em R$ 20.000,00 e custas em R$ 400,00.  

RELATÓRIO
As partes, inconformadas com a decisão proferida em Primeiro Grau às fls. 280/285-v, que julgou a ação procedente em parte,  apresentam recursos às folhas 299/304 e 305/334, reclamada  e reclamante, respectivamente, sendo que o autor o faz de forma adesiva.

A  reclamada busca a reforma da  Sentença quanto ás seguintes matérias: prescrição total;  cerceamento de defesa;  indenização por dano moral e pensionamento;  estabilidade ;  constituição de capital e  honorários advocatícios.

A  reclamante busca  a reforma da decisão quanto aos seguintes tópicos:   majoração do valor da indenização por dano moral;  que as horas extras habituais que integram e remuneração mensal sirvam de base de cálculo da indenização do período estabilitáriol;  aumento do período de pagamento da pensão mensal, bem como ver majorado o valor dos honorários advocatícos para 20%  sobre o total bruto.

Com contrarrazões  às folhas 341/342 e 343/349, da reclamante e da reclamada, respectivamente

Guia de custas e depósito recursal às folhas 335/337. 

VOTO RELATOR 
DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS:  

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.
1. PRESCRIÇÃO BIENAL.
A Sentença entendeu que não há prescrição a ser pronunciada. Fundamentou que o prazo prescricional "para o ajuizamento de ação de indenização por danos morais e materiais decorrentes de lesão ocorrida em virtude de acidente do trabalho começa a fluir a partir da data da consolidação das lesões ou ainda, como já visto, quando a vítima fica ciente do dano e pode aquilatar sua real extensão, ou seja, quando pode veicular com segurança sua pretensão reparatória. Nesse sentido, há elementos nos autos que permitem concluir que as lesões não estão consolidadas, conforme apurado pelo perito médico no laudo exarado dos autos."(folhas 280/281, item 1).  

Rebela-se a reclamada.. Assevera que é incontroverso que a doença foi desencadeada no curso do Contrato de Trabalho o qual findou em 30/06/2008, sendo que a ação foi interposta em 01/07/2010. Diz que se aplica ao caso o direito de ação previsto no inciso XXIX do artigo 7º da Constituição da República, já que o direito discutido é de natureza trabalhista.  Transcreve jurisprudência.

Examina-se. 

Inicialmente, quanto ao prazo prescricional, entende-se, alterando entendimento anterior, que a prescrição aplicável no caso de reparação decorrente de acidente do trabalho é a prescrição geral trabalhista, conforme dispõe o inciso XXIX do artigo 7º da Constituição Federal, porque se constitui em crédito decorrente do contrato de trabalho, ou seja, crédito trabalhista, independente da natureza do direito que ampare a pretensão.

O  pedido não se encontra abarcado pela prescrição bienal, posto que  autora foi demitida em 30/06/2008 com aviso prévio indenizado, folha 47,  sendo que a ação foi ajuizada em  01/07/2010.  Como o aviso prévio indenizado é considerado para todos os fins, deverá ser considerado o dia 30/07/2008 como data de  término do Contrato de Trabalho. Portanto, inexiste prescrição bienal a ser pronunciada. De outra parte, no tocante ao acidente de trabalho o termo inicial da contagem do prazo prescricional não está vinculado à data da extinção do contrato de trabalho, tampouco à data de ocorrência do acidente de trabalho. No entendimento deste Relator, a lesão, no seu sentido jurídico, surge apenas quando plenamente avaliadas as consequências e a extensão do dano decorrente do acidente do trabalho, pelo acidentado. 

A avaliação da real extensão do dano, das consequências deste para e pelo trabalhador, extrapolam o conhecimento médico acerca da lesão, pois tem repercussão na vida profissional, social e familiar da vítima, que não poderiam ser aquilatadas naquele momento. Assim, a plena ciência da lesão, decorrente do acidente de trabalho, consuma-se a partir da data da consolidação das lesões ou, ainda,  quando a vítima fica ciente do dano e pode aquilatar sua real extensão. Este é o momento em que o reclamante pode avaliar a real extensão do dano. 

Dispõe a Súmula 230 do STF: 
"A prescrição da ação de acidente do trabalho conta-se do exame pericial que comprovar a enfermidade ou verificar a natureza da incapacidade.".

Coaduna-se com o entendimento da origem no sentido de que  há elementos nos autos que permitem concluir que as lesões não estão consolidadas, conforme apurado pelo perito médico no laudo exarado dos autos.  Diante da tese ora adotada restam prejudicados todos os demais argumentos lançados pela reclamada. Não se verifica na hipótese ofensa aos dispositivos legais e constitucionais mencionados no recurso, todos prequestionados. 

Sentença mantida. 

2. CERCEAMENTO DE DEFESA. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. INDEFERIMENTO DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS DA RECLAMADA. 
A Magistrada utilizou prova emprestada e indeferiu a oitiva de testemunhas. Fundamentou a Julgadora "a quo" (folha 281-v): "As testemunhas ouvidas no processo 0073900-17.2009.5.04.0017 afirmaram, de forma uníssona, que era a reclamante quem abria a reclamada. Assim, desnecessária a prova oral requerida pela reclamada em audiência, uma vez que a testemunha por ela trazida no processo mencionado declara que "era a reclamante quem abria a reclamada; que de segunda a sexta a reclamante abria a empresa e trabalhava sozinha, chegando às 08h" (fl. 278), restando esclarecida a questão. Quanto à prova do "levantamento de cadeiras para limpeza", esta se faz desnecessária, uma vez que o perito apurou que o dano adveio da atividade da abertura de portas." (folha 981-v). 

Aduz a reclamada que não concordou com a utilização de prova emprestada. Assevera que requereu a oitiva das testemunhas Adão e Fabiano para realizar prova sobre as atividades desempenhadas pela recorrida, diante da divergência fática contida nos autos (abertura de porta e levantamento de cadeiras), o que também foi indeferido pelo Juízo. Assevera que a Julgadora "a quo", além de considerar a prova emprestada, obstou a ouvida das testemunhas da reclamada, afrontando o direito ao contraditório e a ampla defesa. Transcreve jurisprudência. Requer a reforma do Julgado para declarar a nulidade do processo desde o deferimento da prova emprestada e indeferimento da oitiva das testemunhas da reclamada. 

Examina-se. 

No caso concreto, verifica-se que a testemunha indicada pela reclamada no Processo nº 0073900-17.2009.5.04.0017 RO, utilizada como prova emprestada, folha 278, informou que "era a reclamante quem abria a reclamada; que de segunda a sexta a reclamante abria a empresa e trabalhava sozinha". Outrossim, o uso da prova emprestada é um meio legítimo de apuração da verdade.  Sendo assim, deve ser mantida a decisão que entendeu ser desnecessária a prova oral requerida pela reclamada em audiência. 

Sentença mantida. 

3. DOENÇA PROFISSIONAL. NEXO CAUSAL. 
A Sentença acolheu o laudo médico quanto à existência de nexo causal. Entendeu a Julgadora "a quo" que a doença apresentada é decorrência direta de atividade exercida pela reclamante junto à reclamada (folhas 281/283). 

Aduz a reclamada que não pode ser considerado o laudo médico como comprobatório da existência de nexo causal entre as patologias da reclamante com as atividades desempenhadas na reclamada. Assevera que as informações apresentadas no laudo são contraditórias, já que o perito reconhece que a autora é portadora de discopia degenerativa (folha 71). Contudo, ao ser questionado, o perito disse que há nexo causal e que a lesão/patologia da autora tem vinculação com o trabalho. Assevera que a autora não desempenhava atividades com movimentos repetitivos, já que na sua atividade como Auxiliar de Serviços Gerais realizava movimentos diferentes de limpeza. Afirma que no período de 1975 até Mai/01, antes do contrato de trabalho com a reclamada, a autora laborou como doméstica reafirma que as atividades desenvolvidas pela autora não tem qualquer relação com as atividades desempenhadas na empresa. Afirma que deve haver  prova robusta do nexo de causalidade, o que não ocorre no caso particular. Aduz que constou à folha 70 que a própria reclamante informou que utilizava o auxílio do zelador do edifício ao lado da empresa para abertura da porta. Transcreve jurisprudência. Cita o inciso XXVIII do artigo 7º da Constituição da República. Cita os artigos 186, 187 e 927 do Código Civil. Alega que inexiste culpa e tampouco prejuízo ou dano. Busca ser absolvida da condenação.   

Examina-se. 

A reclamante informa na exordial que era responsável pela abertura da reclamada. Necessitava levantar uma porta de ferro extremamente pesada e de difícil manuseio. Pelo manuseio da referida porta adquiriu enfermidade ortopédica. Diz que a reclamada, embora tivesse plena ciência da origem da enfermidade da reclamante, não emitiu a CAT.

O "expert" concluiu que há nexo causal entre a doença desenvolvida pela reclamante e o seu trabalho na reclamada (folha 93). Disse o perito que  "De acordo com as informações da reclamada, dos laudos médicos, há indícios de que houve trauma ao nível de ombro direito e da coluna lombar pela atividade desempenhada na reclamada. (folha 95)" Informou que  a autora apresenta "Patologia tendinosa ao nível de ombro direito e músculo ligamentar ao nível da coluna lombar." (fl. 97). (fl. 95). No laudo complementar o perito informou, ainda, que "A reclamante trabalhou na reclamada durante 7 anos, relatou a este perito que não fez exame admissional. Fazia a abertura do estabelecimento, todos os dias, desligava o alarme que possuía a senha (folha 15) levantava porta de ferro principal. Existia 3 portadas e 5 janelas todas de ferro. (...). Os testes para ombros efetuados e conhecidos como nome de: Teste der Jobe, Gerber e Patê foram positivos (+) para os tendões do ombro direito, do Supra escapular e infra espinhoso. (...)   Nas mensurações mesmo sendo destra havia 2 cm de diferença entre o MSD e MSE. Os movimentos MSD reduzidos em 20% com uso de goniômetro. Coluna lombar com redução de 10%.".
No tocante a prova oral,  a testemunha indicada pela reclamada no Processo 0073900-17.2009.5.04.0017 RO, utilizada como prova emprestada, folha 278, informou que "era a reclamante quem abria à reclamada; que de segunda a sexta a reclamante abria a empresa e trabalhava sozinha".

De fato, informou a autora ao perito que "muitas vezes solicita ajuda do zelador do edifício ao lado o Sr. Miguel para ajudá-la a levantar a grade de ferro. Fazia todos os dias, raramente outros funcionários ajudavam por que seu horário de trabalho ser das 7 horas 30 e ou 45 minutos às 16 horas e 30 minutos". Tal fato só faz confirma que a empregada tinha muito dificuldade para levantar a grade de ferro.

Através do laudo médico e da prova oral verifica-se que restou confirmado que as patologias apresentadas são decorrentes da atividade de esforço físico dispensado diariamente para elevar as cortinas de ferro da reclamada. Competia à reclamada zelar pela integridade física de seu empregado. Se constata que a  ré não forneceu as condições ideais para realização  Embora não tenha ocorrido acidente do trabalho propriamente dito, trata-se, na realidade, de doença profissional equiparada a acidente do trabalho. Nesse sentido o Art. 20, I, da Lei nº 8.213/1991. 
Neste contexto, mantém-se a decisão que reconheceu o nexo causal, posto que restou demonstrado que doença apresentada é decorrência direta de atividade exercida pela reclamante junto à reclamada.

Sentença mantida.  

4. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
A Sentença fixou o valor da indenização pro dano moral em R$5.000,00. Fundamentou que tendo ficado comprovada a lesão no ombro e na coluna da reclamante com a redução da capacidade de movimentação da mesma, a existência de dano moral para a empregada é decorrência lógica (folhas 283-v/284).

Aduz a demandada, em síntese, que para haver a configuração do dano  moral deve existir uma ofensa à honra e, ainda, que gere um prejuízo à pessoa. Cita o inciso X do artigo 5º da Constituição da República. Transcreve jurisprudência. Busca ser absolvida do pagamento da indenização por dano moral. 

Examina-se. 

Cabe ao empregador manter um ambiente adequado e seguro ao bom desenvolvimento das atividades laborais, zelando pela saúde de seus empregados, não os expondo a riscos desnecessários, evitando a doença ocupacional do trabalho, o que não aconteceu no caso concreto de modo suficiente, conforme analisado.

No caso em tela, o dano moral é representado pelo sofrimento decorrente da doença adquirida, a qual limitou a capacidade de convívio social da reclamante, que esteve privada de trabalhar durante alguns meses, gozando do benefício previdenciário. Restando-se comprovado o nexo causal entre o dano sofrido e as atividades desenvolvidas pela autora no reclamado, é devida a indenização.

Sentença mantida.  

5. ESTABILIDADE.
A Sentença deferiu à reclamante o pagamento, de forma indenizada, do período de estabilidade, a saber, doze meses contados da data da despedida (salários, 13º salário, ferais, com 1/3 e FGTS com multa de 40%), na medida em que impossibilitada a reintegração ao emprego, uma vez que já transcorrido o período de garantia provisória. Fundamentou a Julgadora "a quo " que "a reclamante foi acometida de doença profissional equiparada a acidente do trabalho. Certo, portanto, que a reclamante, ao ser demitida, não estava apta para o trabalho. Como consequência, nula deve ser considerada sua despedida operada em 30.06.08" (folhas 283/283-v). 

Diz a ré que não pode prosperar a decisão, posto que viola os artigos 59 e 118 da Lei 8213/91, bem como  o artigo 5º, inciso II, da Constituição da República.  Assevera que a autora não se afastou do trabalho por mais de 15 dias, nem mesmo recebeu do INSS qualquer benefício previdenciário, requisito essencial para a aplicação do artigo 118 da Lei 8213/91. Sustenta que a Súmula 378 do TST não permite a interpretação dada pelo Primeiro Grau, sendo inaplicável no caso em tela. Transcreve jurisprudência.

Examina-se. 

Nos termos do artigo 118 da Lei 8.213/91 "O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente". 

O artigo 20 da Lei nº 8.213/91 aponta que são consideradas "acidente do trabalho":  

I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;
II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação mencionada no inciso I.  
Aplica-se ao caso a Súmula 378 do TST:  

"ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO. ART. 118 DA LEI Nº 8.213/1991. CONSTITUCIONALIDADE. PRESSUPOSTOS. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 105 e 230 da SDI-1) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.2005
I - (...)
II - São pressupostos para a concessão da estabilidade o afastamento superior a 15 dias e a consequente percepção do auxílio doença acidentário, salvo se constatada, após a despedida, doença profissional que guarde relação de causalidade com a execução do contrato de emprego." (Primeira parte - ex-OJ nº 230 - Inserida em 20.06.2001).".
Conforme bem fundamentou a Julgadora de origem, folhas 283/284, "O gozo do auxílio-doença acidentário não é pressuposto para a estabilidade prevista no art. 118 da Lei 8.213/91. A ausência de afastamento e gozo de beneficio previdenciário, no caso, é superada pelo reconhecimento, no item anterior, da doença profissional a qual a reclamante foi acometida." (folhas 283/283-v).  

Sentença mantida. 

6. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL.
A Sentença determinou a constituição de capital. Fundamentou que conforme dispõe o artigo 475-Q do CPC, é necessária a constituição de capital para a garantia de pagamento da pensão arbitrada, observado o tempo defino para o pensionamento. Nesse sentido, a orientação da Súmula 313 do STJ (folha 284-v).

Assevera a reclamada que as condenações em indenizações por danos morais e materiais  não tem caráter salarial, tampouco alimentar, não sendo aplicável o caso o Artigo 475-Q do Código de Processo Civil, bem como o artigo 5º, inciso II da Constituição da República. 

Examina-se. 

Quanto a constituição de capital, atualmente disciplinada pelo artigo 475 "Q" do CPC, acrescentado pela Lei 11232/05, entende-se que necessária a constituição de capital para a garantia da pensão, independentemente da situação financeira da demandada.

Sentença mantida. 

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE.  
7. MAJORAÇÃO DO VALOR A CONDENAÇÃO. DANO MORAL.
A Sentença fixou o valor da indenização pro dano moral em R$5.000,00. 

Diz a autora que é incontroverso que a doença que acomete a reclamante foi adquirida em razão das péssimas condições ergonômicas do local de trabalho, e tendo em vista que ela encontrava-se apta ao trabalho quando admitida e inapta quando foi despedida. Sustenta, ainda, que deverá ser responsabilizada de forma compatível com o prejuízo que causou à reclamante.  

Examina-se. 

Conforme analisado em item anterior, comprovado o dano sofrido pelo reclamante e o nexo de causalidade entre ele e a atividade laborativa para a ré, bem como a culpa desta, não merece reparo a decisão no que deferiu o pedido de indenização por danos morais. 

Veja-se que inexiste critério estabelecido no Ordenamento Jurídico, para fixação de indenização reparatória por dano moral, que deve ser fixado por arbitramento. O resultado não deve ser insignificante, a estimular o descaso do empregador, nem exagerado, de modo a proporcionar o enriquecimento indevido da vítima. 

Assim, levando em conta as circunstâncias do caso, a gravidade do dano, a idade da vítima, a capacidade econômica do empregador, majora-se o valor da indenização para R$ 25.000,00.

Dá-se provimento ao recurso ordinário da reclamante.

8. INDENIZAÇÃO DO PERÍODO DE GARANTIA NO EMPREGO. MÉDIA DAS PARCELAS VARIÁVEIS (PARCELAS DEFERIDAS NOS AUTOS DA RECLAMATÓRIA 00739.2009.017.04.008).
Requer a autora que as horas extras habituais que integram e remuneração mensal sirvam de base de cálculo da indenização do período estabilitário, bem como que sejam consideradas, ainda, as repercussões dos reflexos das horas extras em repousos semanais e feriados remunerados em  razão da média remuneratória. Aduz que é presumível que a reclamante teria realizado horas extra durante o período de estabilidade.

Examina-se. 

Coaduna-se com o entendimento da origem. Deveria a autora ter juntado aos autos as cópias do Processo 00739.2009.017.04.008 ainda na fase de instrução, de forma a comprovar o deferimento das alegadas  parcelas. 

Sentença mantida. 

Por conter matéria comum a ambos os recurso, analisa-se em conjunto o tópico abaixo.
9. PENSIONAMENTO.  
A Sentença deferiu o pagamento de pensão mensal, desde a data da despedida, até o período de três anos contados da data do trânsito em julgado da presente decisão, equivalente a 30% do valor do salário recebido pela reclamante quando da despedida (salário e repousos remunerados). A Magistrada frisou "que a pensão foi deferida por prazo determinado, uma vez que a incapacidade é temporária, sendo que reputo três anos, após o trânsito em julgado da sentença, tempo suficiente para que a reclamante efetivo tratamento para sua plena recuperação, o que pode ser buscado através do Sistema Único de Saúde (folhas 284/284-v, item 5).

Alega a autora que, ao contrário do que decidiu a Sentença, não se encontra recuperada do trauma sofrido, estando até a presente data em gozo do benefício previdenciário. Assevera que o perito médico em momento algum referiu que poderia ficar curada, mormente tendo em conta a idade da mesma, o que dificulta a recuperação. Requer a demandante seja reformada a Sentença para ver arbitrado o período superior a três anos contados do trânsito em julgado, já que nesta data não estará curada. Caso não seja este o entendimento, seja condicionado ao o término do pagamento da pensão mensal a melhora do reclamante, o que poderá ser contatada e confirmada a partir de uma inspeção pericial médica.

Diz a demandada que não pode se responsabilizada pelo período de inércia da autora, tempo em que este levou pra ajuizar a ação, sendo tal ônus exclusivo da reclamante. Requer a reforma para ver limitado o pagamento das indenizações a partir do ajuizamento da ação. Alternativamente,  requer que o pensionamento seja fixado em 3%, sob pena de afronta ao artigo 944 do Código Civil Brasileiro.

Examina-se.

O laudo pericial aponta que a incapacidade laboral é parcial e temporária, sendo que a limitação funcional é de 20% em relação ao ombro direito e 10% em relação à coluna (fl. 96). A limitação decorre apenas para esforços moderados de ombro direito e coluna lombar.  Resta evidente que houve redução em sua capacidade laboral, ainda que temporária. 

O pensionamento se justifica quando comprovado o prejuízo material em virtude de redução ou perda total da capacidade laborativa, compreendendo-se nos denominados lucros cessantes, com fundamento no artigo 950 do CCB, nos seguintes termos: 

No tocante ao recurso ordinário da reclamada, entende-se que é razoável o percentual de 30% fixada pela Magistrada. De outra parte, mesmo que o perito médico aponte a possibilidade de reversão do quadro justifica-se o pedido da reclamante, de deferimento de pensão mensal pelo período em que perdurar a incapacidade laborativa.

Nega-se provimento ao recurso ordinário da reclamada.

Dá-se provimento ao recurso ordinário da reclamante para determinar o pagamento da pensão mensal pelo período em que perdurar a incapacidade laborativa.

10. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
A reclamada busca ser absolvida da condenação ao fundamento de que não foi juntada a credencial Sindical.

Postula a reclamante, por sua vez,  que os honorários sejam fixados em 20% do valor bruto da condenação em face da Instrução Normativa  nº 27 do TST.

Examina-se. 

A reclamante apresenta declaração de insuficiência de rendimentos (fl. 14) o que basta para o deferimento do benefício da assistência judiciária e condenação da reclamada ao pagamento dos honorários advocatícios de assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50.

Entende-se que as restrições impostas pela Lei nº 5.584/70 encontram óbice no art. 133 da Constituição Federal, que reconhece em nível constitucional a imprescindibilidade do advogado, bem como nos artigos 5º, XIII, que veda, por atentatório à liberdade de atuação profissional a criação de "reservas de mercado" aos advogados ligados aos sindicatos, e do art. 5º, LV, já que está contido no direito à ampla defesa a possibilidade de escolha pelo litigante de advogado de sua confiança. 

A propósito, transcreve-se a seguinte ementa: "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AO HIPOSSUFICIENTE NÃO ASSISTIDO POR SINDICATO. Demonstrada a hipossuficiência econômica, o regime da cidadania impõe (não só faculta) a concessão de gratuidade judicial (Lei nº 1.060, com posteriores alterações - 'Os poderes públicos CONCEDERÃO assistência judiciária aos necessitados, assim presumidos os que declaram essa condição' - arts. 1º e 4º, §1º), aí incluídos os honorários advocatícios, pois a Lei nº 5.584/70 não revogou o direito do cidadão, título anterior e sobreposto do homem antes de ser trabalhador" (TRT 22ª Reg. - Rel. Francisco Meton Marques de Lima) (LTR 59-9/1276).

O artigo 5º da Instrução Normativa nº 27 do TST somente é aplicável  quando a discussão não envolve  relação de emprego. Outrossim, entende-se que a legislação que utiliza a expressão líquido faz referência aos valores apurados na liquidação de sentença e não sobre o valor final efetivamente recebido pelo reclamante. Por fim,o § 1º do  artigo 11 da Lei 1060/50 dispõe que os honorários serão arbitrados pelo Juiz até o máximo de 15% sobre o líquido apurado na execução de sentença.

Sentença mantida. efp

